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Assunto: COMBAT蔀 O COMMM
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Assunto: LICITAÇÃO e TRANSPARÊNCIA.
�ĐſƌĚĆŽ�ŶǑ�ϳϬϯͬϮϬϭϳ�Ͳ�d�h�Ͳ�Ϯǐ��ąŵĂƌĂ
1.7. Dar ciência ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE) de que os documentos comprobatórios de qualificação técnica da vencedora de uma licitação devem ser incluídos
no Portal de Compras Governamentais, a fim de garantir publicidade dessas informações às participantes do certame.

Assunto: LICITAÇÃO
�ĐſƌĚĆŽ�ŶǑ�ϭϭϯϰͬϮϬϭϳ�Ͳ�d�h�Ͳ�Ϯǐ��ąŵĂƌĂ

 

9.5. determinar ao Instituto Militar de Engenharia (IME) a adoção de providências internas que previnam a ocorrência de irregularidades semelhantes às identificadas
no Pregão Eletrônico nº 5/2016, com base no art. 7º da Resolução TCU nº 265/2014, abstendo­se de incorrer nas seguintes falhas: 

9.5.1.  licitação  conjunta  para  aquisição  e  instalação  dos  condicionadores  de  ar,  sem  a  realização  de  estudos  técnicos  preliminares  que  demonstrem,  técnica  e
economicamente, que essa opção é, de fato, a mais vantajosa ao interesse público e que o parcelamento entre a compra dos equipamentos e a respectiva instalação
traria efetivo prejuízo aos fins almejados; 

9.5.4. ausência de projeto básico detalhado, com a definição de critérios claros e objetivos quanto aos equipamentos e serviços necessários ao atendimento das
demandas da unidade, aí incluído o melhor dimensionamento da potência dos aparelhos de ar condicionado, a área dos ambientes a refrigerar e a distância entre as
unidades internas e externas dos equipamentos; 

 

 

Assuntos: PROJETO BÁSICO.
�ĐſƌĚĆŽ�ŶǑ�ϭϮϲͬϮϬϭϳ�Ͳ�d�h�Ͳ�WůĞŶĄƌŝŽ

 

1.7. Determinar: 1.7.1. ao Hospital Central do Exército que: 

1.7.1. 1 se abstenha de admitir em licitação e de contratar, para a execução de obra, empresa que tenha a participação, a qualquer título, de autor do projeto básico
ou executivo da mesma obra, em estrita observância ao art. 9º da Lei nº 8.666/1993; 

 

Assuntos: LICITAÇÃO, AGRICULTURA FAMILIAR e CONTRATOS.
�ĐſƌĚĆŽ�ŶǑ�ϭϰϬͬϮϬϭϳ�Ͳ�d�h�Ͳ�WůĞŶĄƌŝŽ

 

9.6. dar ciência à Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário ­ Casa Civil da Presidência da República das seguintes impropriedades e
irregularidades, ocorridas na Chamada Pública 02/2015 SAF/Ater ­ Juventude Rural, com vistas a evitar a ocorrência de outras semelhantes: 

9.6.6. ausência de divulgação no edital de previsão de reajuste de preços, não restando claro qual será a base de cálculo para reajuste dos contratos, em desacordo
com o disposto no art. 3º, art. 38, parágrafo único, e art. 40, inciso XI, da Lei 8.666/1993; 

9.6.8. ausência de critérios para dispensar a exigência de garantia contratual, contrariando o disposto no art. 56 da Lei 8.666/1993; 

9.6.9. recursos interpostos contra a eliminação de licitantes denegados com motivação insuficiente e sem a devida publicidade, contrariando o disposto no art. 3º,
caput, da Lei 8.666/1993 e no art. 2º, caput, e art. 50, inciso V, da Lei 9.784/1999; 

9.6.10.  publicação  de  "Resultado  dos  Recursos  Administrativos"  com  resultados  divergentes,  em  desacordo  com  o  disposto  no  art.  4º,  parágrafo  único,  da  Lei
8.666/1993; 

9.6.11. autorização de início do procedimento licitatório foi efetuada pelo próprio requisitante da contratação, contrariando o disposto no art. 7º, § 2º, inciso I, da Lei
8.666/1993 e o princípio da segregação de funções, além de configurar a prática de atos administrativos com vício de competência (Nota Técnica, de 23/4/2015, e
Memorando 121/2015/DATER/SAF, de 23/4/2015, e­mail do requisitante endereçado aos advogados da Assessoria Jurídica ­ peça 41); 

9.6.13. ausência de publicação da minuta do contrato no edital do certame, contrariando o disposto no art. 3º e art. 40, § 2º, inciso III, da Lei 8.666/1993; 

9.6.14. indicação no edital e nos contratos de rubrica orçamentária em desacordo com objeto da licitação, com indicação de códigos diferentes do que consta nos
respectivos instrumentos legais (LOA e PPA), contrariando o disposto no art. 7º, § 2º, inciso III, e art. 14 da Lei 8.666/1993; 
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Assuntos: PROJETO BÁSICO e LICITAÇÃO.
�ĐſƌĚĆŽ�ŶǑ�ϭϰϮͬϮϬϭϳ�Ͳ�d�h�Ͳ�WůĞŶĄƌŝŽ

9.5. dar ciência à Superintendência Regional da Funasa no Estado do Espírito Santo que: 

9.5.1. no âmbito da Tomada de Preços 2/2015, constatou­se que o objeto da  licitação não foi suficientemente detalhado, contrariando o art. 6º,  inciso IX, da Lei
8.666/1993,  tendo  em  vista  que  o  projeto  básico  não  apresentou  o  conjunto  de  elementos  necessários  e  suficientes,  com  nível  de  precisão  adequado,  para
caracterizar a obra; 

9.5.2. a habilitação da empresa L.L.O Construtora Ltda. na Tomada de Preços 2/2014, com base nos atestados de capacidade técnica relativos ao acervo técnico do
engenheiro designado como responsável técnico da obra, não atendeu às exigências do  item 6.2, alínea "b" do edital da  licitação, o que contrariou o princípio de
vinculação ao instrumento convocatório, previsto nos arts. 3º, caput, e 41, caput, da Lei 8.666/1993.
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Assunto: CONTABILIDADE PÚBLICA.
�ĐſƌĚĆŽ�ŶǑ�ϯϴϯͬϮϬϭϳ�Ͳ�d�h�Ͳ�ϭǐ��ąŵĂƌĂ

 

1.7.2. dar ciência, com fulcro no art. 7º da Resolução TCU 265/2014, à Coordenação de Contabilidade do FNS, que contraria os princípios da administração pública a
prática evidenciada no Despacho nº 0539/SE/FNS/CGEOFC/CONT, de 02 de março de 2012 (Referência SIPAR nº 25014002863/2010­73), que demonstrou que o
processo de apuração de débito  ficou por quase dois  anos  sem movimentação,  apenas porque o Denasus não havia notificado as  responsáveis,  falha essa que
poderia ser sanada durante o processo de tomada de contas especial e que poderia ter colocado em risco a eventual pretensão punitiva estatal.

 

Assunto: LICITAÇÃO.
�ĐſƌĚĆŽ�ŶǑ�
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Assuntos: LIQUIDAÇÃO DA DESPESA, GARANTIA e PUBLICAÇÃO.
�ĐſƌĚĆŽ�ŶǑ�ϭϴϰͬϮϬϭϳ�Ͳ�d�h�Ͳ�WůĞŶĄƌŝŽ

 

9.1. dar à Secretaria de Estado da Saúde de Sergipe ciência das seguintes impropriedades detectadas na execução do contrato 11/2014, cujo objeto é a construção do
Centro de Apoio Integral à Criança e Adolescente com Deficiência (Caicad), localizado no Centro Administrativo Augusto Franco (Cenaf) em Aracaju/SE: 

9.1.1.  liquidação  irregular  de  despesas,  caracterizada  pelo  pagamento  antecipado  referente  aos  materiais  aço  CA­50  e  CA­60,  no  valor  total  de  R$  22.187,15,
decorrente das medições 7 e 8, de 30/4/2015 e 28/7/2015, em desacordo com os arts. 62 e 63 da Lei 4.320/1964 e art. 38 do Decreto 93.872/1986; 

9.1.2.  apresentação de garantia pela  contratada  somente após o  início da execução  contratual,  em desacordo  com o disposto nos arts.  54, 55, VI,  e 56 da Lei
8.666/1993; 

9.1.3. início das obras sem prévia expedição do alvará de construção, em afronta ao art. 86, IV, da Lei Complementar Municipal 42/2000;

9.1.4. não publicação do extrato do contrato e de seus aditivos no Diário Oficial da União, em desacordo com o disposto no art. 61 da Lei 8.666/1993;

 

Assuntos: ROL DE RESPONSÁVEIS e SISAC.
�ĐſƌĚĆŽ�ŶǑ�ϲϰϳͬϮϬϭϳ�Ͳ�d�h�Ͳ�ϭǐ��ąŵĂƌĂ

 

1.7. Dar ciência ao Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Rio Grande do Sul ­ NEMS/RS sobre as seguintes impropriedades: 

1.7.1. descumprimento do art. 10 da Instrução Normativa ­ TCU 63/2010, porquanto: não constaram do rol de responsáveis encaminhado todos os responsáveis que
desempenharam, durante o período a que se referem as contas, as naturezas de responsabilidade definidas nesse artigo; não constaram os ocupantes de cargo de
direção no nível de hierarquia imediatamente inferior e sucessivo ao do dirigente máximo, com base na estrutura de cargos aprovada para a unidade jurisdicionada,
em que pese constar, no certificado de auditoria, datado de 4/7/2016, assinado pelo Chefe da Controladoria Regional da União no Estado do Rio Grande do Sul,
proposta de regularidade das contas dos demais integrantes do rol de responsáveis; 

1.7.2.  descumprimento  do  art.  11  da  Instrução  Normativa  ­  TCU  63/2010,  porquanto  não  foram  disponibilizadas  no  rol  de  responsáveis  todas  as  informações
previstas nesse artigo, observando­se a ausência de  identificação dos atos formais de nomeação, designação ou exoneração, com data de publicação em órgãos
oficiais/endereço residencial completo/endereço de correio eletrônico; 

1.7.3. descumprimento do § 2º do art. 12 da Instrução Normativa ­ TCU 55/2007, porquanto o NEMS/RS não atendeu, no prazo de 30 (trinta) dias, diligências da
Controladoria Regional da União no Estado do Rio Grande do Sul ­ CGU­Regional/RS, por meio das quais foram solicitados esclarecimentos e correções aos atos de
aposentadoria e de pensão civil do Órgão, destacando­se que, durante os trabalhos de campo da auditoria, no período de 4/4/2016 a 12/4/2016, se constatou que
122 (cento e vinte e dois) atos diligenciados restavam pendentes de envio ao órgão de controle interno, conforme apontado pelo subitem 1.1.1. 1 dos Achados de
Auditoria do relatório de auditoria anual de contas 201601013 da CGU­Regional/RS; 

1.7.4. descumprimento do art. 7° da Instrução Normativa ­ TCU 55/2007, porquanto, embora a CGU­Regional/RS tenha detectado, no SISAC, a existência de 139
(cento e trinta e nove) atos na situação "Em Edição" há  longa data, o NEMS/RS não disponibilizou os respectivos processos de concessão de aposentadoria e de
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http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=15/02/2017&jornal=1&pagina=71&totalArquivos=132
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=17/02/2017&jornal=1&pagina=279&totalArquivos=440
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=17/02/2017&jornal=1&pagina=279&totalArquivos=440


Assuntos:  RETRIBUIÇÃO  POR  TITULAÇÃO,  ACUMULAÇÃO  DE  CARGOS,  FLEXIBILIZAÇÃO  DE  JORNADA,  PONTO

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=17/02/2017&jornal=1&pagina=280&totalArquivos=440
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=17/02/2017&jornal=1&pagina=283&totalArquivos=440
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=17/02/2017&jornal=1&pagina=286&totalArquivos=440


9.4. determinar à Superintendência da Zona Franca de Manaus  ­ Suframa que conclua e encaminhe, via órgão de controle  interno, a  tomada de contas especial
instaurada para apurar as irregularidades no Convênio nº 118/2007 (Siafi nº 597253), nos termos do art. 11 da IN­TCU nº 71/2012; 

9.5. dar ciência à Fundação Universidade Federal de Rondônia que: 

9.5.1. o art. 5º da Resolução nº 36/2005/Conr Sufrn�1

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=17/02/2017&jornal=1&pagina=289&totalArquivos=440
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=20/02/2017&jornal=1&pagina=88&totalArquivos=92
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=22/02/2017&jornal=1&pagina=94&totalArquivos=112
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=22/02/2017&jornal=1&pagina=95&totalArquivos=112
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/
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